PARECER N° 629, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 170, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre critérios especiais de avaliação de pessoas com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem nos vestibulares das universidades públicas estaduais e nos concursos de provas ou de provas e títulos para investidura em cargo ou emprego público da administração direta ou indireta. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 42a a 46a Sessões Ordinárias, de 07 a 13/04/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Embora sejam as definições objeto de controvérsia entre profissionais de diferentes áreas e as distinções, por esse motivo, não estejam, ainda, tão claras, é preciso separar, inicialmente, algumas ideias sobre distúrbio, transtorno e dificuldade de aprendizagem. A aprendizagem envolve muitos aspectos variáveis, passando por questões sociais, emocionais, biológicas e cognitivas. Na dificuldade de aprendizagem, o indivíduo tem um rendimento abaixo do esperado, que pode ser motivado pela interação de fatores intra e extra escolares, como proposta pedagógica inadequada, inabilidade do professor, problemas familiares, dificuldade de adaptação etc. A dificuldade de aprendizagem não implica, necessariamente, em um transtorno de aprendizagem. Quem tem dificuldade de aprendizagem não pode ser considerada pessoa com deficiência, sendo apenas um indivíduo que aprende de forma diferente. Já os distúrbios têm, como regra, uma natureza neurológica, uma disfunção do Sistema Nervoso Central (SNC), podendo apresentar-se como hiperatividade ou instabilidade. Os transtornos de aprendizagem, por sua vez, são aqueles manifestados por comprometimentos específicos e significativos no aprendizado de habilidades escolares. As inabilidades específicas podem estar relacionais com a leitura (dislexia), a escrita (disgrafia) ou as habilidades matemáticas (discalculia). 

Com o intuito de evitar confusões motivadas pela utilização aleatória dos termos, ou pelo seu emprego como sinônimos, como é feito em muitos textos, adotaremos, para fins dos direitos contidos na propositura, os dois sistemas internacionais de classificação utilizados para os indicadores de saúde, mencionados pelo projeto, a saber: 

1. a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-10), adotada pela Organização Mundial da Saúde – OMS, e utilizado por todos os países membros que a compõem; e

2. o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais – DSM, publicado pela Associação Psiquiátrica Americana, que está em sua 5ª versão. 
Feita essa delimitação, é preciso informar que já existe grande movimento, principalmente na área da educação de crianças e adolescentes, para que os indivíduos que tenham transtornos de aprendizagem possam ser classificados como pessoas com deficiência para determinados fins. Deveras, se a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015) considera como pessoa com deficiência “(...) aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”, é certo que a equiparação pretendida é viável. Considerada essa premissa, destacam-se dois dispositivos fundamentais da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência:

 Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas:

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços;

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação;

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específicas do candidato com deficiência;

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência;

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade;

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa;

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras.

Art. 38.  A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes.

(grifo acrescido)


Ao discorrer, nos artigos 30 e 38, sobre o processo seletivo aplicável ao direito à educação e à inclusão da pessoa com deficiência no trabalho, a lei sobredita abrangeu justamente a temática do projeto de lei ora sob análise. Verifica-se, portanto, que a regra de âmbito nacional já existente não só não representa óbice à propositura, como a ideia do projeto com ela se harmoniza.

Se a Constituição Federal trouxe expressamente a competência do Estado-membro para legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência (artigo 24, XIV), a propositura representa, sem contrariar as normas gerais, o exercício da competência suplementar dos Estados sobre o assunto.

É importante frisar que os indivíduos que possuem transtornos ou distúrbios de aprendizagem não estão sendo inseridos aqui como pessoas com deficiência para todos os fins, mas apenas para que, em respeito à isonomia, tenham suas dificuldades reconhecidas e contornadas quando prestarem o vestibular ou concorrerem a vagas em cargo ou emprego público. Ao compreender os obstáculos que os acompanham, e fornecendo meios físicos e humanos que os minimizem, garante-se um processo seletivo justo e uniforme para todos. 

Dentro de outro contexto, se não considerarmos chamar de deficiência as limitações dos portadores de transtornos de aprendizagem nem sequer para os fins da ideia veiculada pela propositura, ainda assim há dispositivos legais que sustentam a proposta. Entre os princípios e as regras que escoram o presente projeto, podemos citar a Constituição Federal de 1988 (artigo 1º - dignidade da pessoa humana, artigo 5º, caput – igualdade e artigo 205 e seguintes - direito à educação) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (artigo 3º, I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola). Essas normas são pilares inclusivos que conferem prerrogativas legais de atendimento que devem ser observadas nos vestibulares e nos concursos públicos. Foi essa a linha de entendimento adotada pelo Ministério Público Federal, que não entendeu ser o TDAH – Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade uma deficiência, mas concedeu tempo adicional de 60 minutos para que o candidato realizasse a prova de concurso público. Transcreve-se, abaixo, a notícia veiculada no site do Supremo Tribunal Federal:

Notícias STF

Quinta-feira, 22 de dezembro de 2016
Negado trâmite a pedido de candidato com TDAH para concorrer às vagas reservadas a deficientes
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 34414, impetrado por um candidato em concurso para o cargo de procurador da República que pretendia concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência por ser portador de Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). O ministro afastou a alegação de direito líquido e certo por não haver previsão legal expressa de enquadramento do TDAH como deficiência para essa finalidade.

O candidato pretendia, no mandado de segurança, garantir sua inscrição no 29º Concurso do Ministério Público Federal (MPF) na condição de pessoa com deficiência e, ainda, assegurar prazo maior para a realização das provas. O pedido foi indeferido pelo MPF, que, contudo, concedeu tempo adicional de 60 minutos para as provas objetivas. Ao buscar o STF, ele anexou laudos médicos que confirmam o diagnóstico e sustentou que as pessoas portadoras de TDAH devem ser enquadradas nos artigos 3º e 4º (inciso IV, alíneas “f” e “h”) do Decreto Federal 3.298/1999, no Decreto Federal 6.949/2009 e no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). Argumentou ainda a existência de projeto de lei no Senado Federal para conceder educação especializada para os portadores do transtorno.

Decisão
O ministro Dias Toffoli observou que o direito líquido e certo, requisito para a concessão do mandado de segurança, deve estar expresso em norma legal, “o que claramente não é o caso". ”O TDAH não tem o condão de caracterizar seu portador como pessoa com deficiência para fins de concurso público, porquanto ausente legislação específica nesse sentido”, afirmou.

Segundo o relator, a reivindicação do candidato consiste em que o STF suprima a omissão legislativa quanto à matéria, concedendo-lhe direito que não existe no ordenamento jurídico. “O mandado de segurança não pode se confundir com sucedâneo de mandado de injunção”, explicou. A pretensão apresentada nos autos, conforme o relator, não consiste em direito subjetivo do candidato, mas de expectativa de direito.

CF/FB

Considerando ou não como pessoas com deficiência os indivíduos com transtornos de aprendizagem, o fato é que existe legislação, em um caso ou em outro, que ampara a ideia do projeto de lei aqui discutido. Não há dúvidas de que, por uma via ou por outra de interpretação, medidas inclusivas devem sempre ser adotadas na medida das dificuldades apresentadas pelo conjunto de pessoas ora em pauta. Estabelecer critérios especiais de avaliação em vestibulares e concursos públicos para pessoas com transtornos de aprendizagem é impositivo, pois somente confere a esse grupo igualdade de condições no processo seletivo. Não há óbices de natureza constitucional ou legal que impeça o prosseguimento da propositura. Muito pelo contrário. O arcabouço legislativo existente fortalece a ideia proposta. 

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 170, de 2017.
a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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